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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E AGRICULTURA

PROJETO DE LEI No 244/2008, COM O
SUBSTITUTIVO No 01/2008
PARECER CONJUNTO:
RELATÓRIO

Subscrito pelo Prefeito Nedson Micheleti, o projeto de lei em tela prorroga por mais 12 (doze) meses, contados da data da publicação desta lei, o prazo para a conclusão das obras previsto no art. 9o da Lei Municipal no 10.214, de 3 de maio de 2007.

Ainda segundo o projeto:
I – o Instituto de Desenvolvimento de Londrina – Codel autoriza a donatária a gravar junto ao registro de imóveis hipoteca, bem como todos os seus títulos e contratos dele decorrentes, sobre o imóvel doado por meio da Lei Municipal no 10.214, de 3 de maio de 2007, exclusivamente para fins de realização de financiamento para a construção da unidade industrial;

II – não se compreende na restrição prevista no art. 29 da Lei no 5.669, de 28 de dezembro de 1993, a hipoteca em favor de instituição financeira para obtenção de financiamento para construção da unidade industrial.
O proponente, em sua justificativa ao projeto, expõe:

“Pela Lei Municipal no 10.214, de 3 de maio de 2007, a empresa Couroada Comercial e Representações Ltda. recebeu em doação área de terras denominada Lote K-2, situado na Gleba no 02 da Fazenda Três Bocas, neste Município de Londrina, com área de 363.346,27m², matrícula no 66.759, do 1o Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Londrina, para a implantação de uma indústria de curtimento de couros bovinos, importação e exportação de produtos químicos, couros bovinos, máquinas e equipamentos industriais, representação comercial de produtos químicos e couro bovino, comércio atacadista de couro e prestação de serviços de transporte rodoviário de cargas, tendo como seu principal produto elaborado o couro bovino wet blue.
O artigo 9o da Lei no 10.214 previa que a empresa iniciaria as obras em 6 meses e concluiria em 16 meses, contados da data de publicação da lei (8 de maio de 2007, Jornal Oficial no 848), cujo prazo expirou em 8 de setembro de 2008.

A empresa demorou para iniciar as obras em função de alguns problemas de ordem técnica e legal, principalmente o licenciamento ambiental expedido pelo Instituto Ambiental do Paraná (IAP) face a atividade a ser desenvolvida no local e também em função de período chuvoso por ocasião da terraplenagem do terreno, conseqüentemente atrasando todo o cronograma da obra.

Atualmente nas obras da Indústria Couroada estão trabalhando três empreiteiras em tempo integral, inclusive nos finais de semana e feriados, com efetivo de 60 (sessenta) funcionários, estando as obras atualmente no seguinte estágio:

I - pavilhão (escritórios, balança, guarita e portaria) com 1.610,00m², em dois pisos, está sendo colocado o segundo piso e as placas em alvenaria;

II – pavilhão (vestiário e refeitórios) com 1.495,00m², está sendo executada a tubulação de esgoto, fechamento do piso, área já se encontra coberta;

III – 4 pavilhões (para couro semi-acabado) de 10.120,00m² já montados e cobertos, sendo feita a terraplanagem para construção do prédio do remolho, caldeira e tratamento;

IV – pavilhão (depósito de Wet Blue) com 5.640,00m² está sendo feito o fechamento com placas, sendo construída a sala de reunião, classificador e almoxarifado;
V – 80% das tubulações fluviais já estão concluídas;

VI – 70% do talude dos patamares de terraplanagem já se encontram em leivas de grama;

VII – toda parte de acesso asfáltico dentro da empresa já tem concluída a terraplenagem e estão sendo feitas as guias e as canaletas e base para “peiver” de concreto.

Pelas razões acima, a empresa Couroada protocolou neste Instituto em tempo hábil o pedido de prorrogação de prazo por um período de 12 meses para conclusão das obras, considerando que já foram construídos aproximadamente 60% do projeto.

A empresa também necessita de financiamento para conclusão das obras e para tanto está em processo final de obtenção de recursos junto ao BNDES e BRDE, sendo então necessária a prorrogação destes prazos por exigência dessas instituições de crédito.

O Projeto de Lei pretende também autorizar a donatária a gravar junto ao registro de imóveis hipoteca, bem como todos os seus títulos e contratos dele decorrentes sobre o imóvel, exclusivamente para fins de realização de financiamento para construção da unidade industrial.”
VOTO DAS COMISSÕES
Por meio da Lei no 10.214, de 3 de maio de 2007, o Executivo foi autorizado a desafetar de uso comum do povo e/ou especial a área de terras denominada Lote no K-2, situado na Gleba no 02 da Fazenda TrêsBocas, com 363.346,27m², e a doá-la à empresa Couroada Comercial e Representações Ltda., mediante prévia avaliação, para a implantação de uma indústria de curtimento de couros bovinos, importação e exportação de couros bovinos, importação e exportação de produtos químicos, couros bovinos, máquinas e equipamentos industriais, representação comercial de produtos químicos e couro bovino, comércio atacadista de couro e prestação de serviços de transporte rodoviário de cargas, tendo como seu principal produto elaborado o couro bovino Wet Blue.

Essas obras, nos termos do artigo 9o da Lei no. 10.214/2007, deveriam ser iniciadas no prazo de seis meses e concluídas no prazo de 16 meses, contados da data da publicação dessa lei, sob pena de reversão do imóvel ao domínio do Município, com todas as benfeitorias nele introduzidas, sem direito a qualquer retenção.
A Lei no 10.214/2007 foi publicada em 8 de maio de 2007. Portanto, os prazo para início e conclusão das obras previstas já se expiraram.

Assim, de acordo com a Lei no 9.284, de 18 de dezembro de 2003 (que estabelece normas para as doações, as concessões de direito real de uso e as permissões de uso de imóveis do Município), em seu art. 5o, na hipótese de prazo já vencido, dever-se-á proceder a nova doação, concessão ou permissão, conforme o caso, vedada a prorrogação de prazo já vencido.
Com vistas a sanar essa incorreção técnica, a douta Comissão de Justiça, Legislação e Redação desta Casa apresentou ao projeto o Substitutivo no 01, propondo nova doação do Lote no K-2, situado na Gleba no 02 da Fazenda Três Bocas, com 363.346,27m² à empresa Couroada Comercial e Representações Ltda.
Assim, passaremos a analisar a matéria na forma do Substitutivo no 1, proposto pela douta Comissão de Justiça desta Casa.

Sobre o assunto, a Lei Orgânica do Município de Londrina, em seu artigo 78, estabelece que a alienação de bens municipais, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, obedecerá as normas gerais de licitação, instituídas por lei federal.

A Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993 (que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública), em seu art. 17, estabelece:

“Art. 17.  A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

I – quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos:

...

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o disposto nas alíneas f e h; (redação da MP 335, de 23/12/2006 e da Lei no 11.481, de 31/5/2007)

...

§ 4o  A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão obrigatoriamente os encargos, o prazo de seu cumprimento e cláusula de reversão, sob pena de nulidade do ato, sendo dispensada a licitação no caso de interesse público devidamente justificado.

§ 5o  Na hipótese do parágrafo anterior, caso o donatário necessite oferecer o imóvel em garantia de financiamento, a cláusula de reversão e demais obrigações serão garantidas por hipoteca em 2o grau em favor do doador.

...”
Desta forma, observamos que a doação direta, sem licitação, depende de prévia autorização legislativa e é permitida somente para outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer esfera de governo.

Na hipótese de doação com encargo, que é o caso em questão, a Lei Federal no 8.666/93 exige que esta se dê por meio de licitação, na modalidade de concorrência, sendo este procedimento dispensado somente quando houver interesse público, devidamente justificado, na doação proposta.

Da análise do projeto, observamos que não foi anexado a este o competente processo licitatório para a doação da área objeto deste projeto de lei, com encargo, ou ainda, como vem sendo adotado pela Administração Municipal, o processo de dispensa de licitação, com fundamento no interesse público devidamente justificado, conforme exige a Lei Federal no 8.666/93, em seu art. 17, § 4o.

Entendemos que, mesmo havendo dispensa de licitação, em razão do interesse público na doação da área, a Administração Municipal deve previamente abrir o competente processo de dispensa de licitação, atendendo a todas as formalidades legais.

A título de informação, registramos que foram anexados ao processo os demais documentos exigidos pela legislação pertinente, quais sejam:

I – Laudo no 021/2007, da Comissão Permanente de Avaliação de Bens do Município, cujos membros avaliaram a área a ser doada à empresa Couroada Comercial e Reprsentações Ltda. em R$ 1.817.000,00 (um milhão, oitocentos e dezessete mil reais);

II – ata da 7a reunião da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial de Londrina, realizada em 7 de novembro de 2008, cujos membros emitiram parecer favorável à à prorrogação, por doze meses, dos prazos para término das obras da empresa Couroada Ltda.

Não obstante os documentos anexados, entendemos que a matéria, da forma apresentada, não deve prosperar, visto que a abertura prévia do processo de dispensa de licitação é condição indispensável para garantir a eficácia dos aspectos legais que envolvem a questão.

Por oportuno, observamos também que o imóvel a ser doado pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina - Codel será dado em garantia pela empresa donatária, perante instituição financeira, para fins de obtenção de financiamento para construção da unidade industrial, sem as cautelas mínimas previstas na Lei no 5.669/93, em seus arts. 34 e 35, para a outorga definitiva de escritura nos casos de venda de terrenos.
Ora, havendo a previsão legal de cautelas para os casos de venda de imóveis para a implantação de indústrias, muito mais o Município deveria prevê-las nos casos de doações de áreas para fins industriais.

Ressaltamos, por fim, que embora a Lei no 5.669/93 estabeleça como incentivo às empresas industriais a doação ou a venda de imóveis públicos em condições especiais, comungamos com o entendimento do egrégio Tribunal de Contas do Estado do Paraná quanto à utilização preferencial da concessão de direito real de uso, definida no artigo 7o do Decreto-Lei no 271, de 28 de fevereiro de 1967 (que dispõe sobre loteamento urbano, responsabilidade do loteador, concessão de uso e espaço aéreo), para a cessão de áreas públicas, com o objetivo de fomentar a atividade econômica, visto que possibilita à Administração controle mais eficaz sobre a utilização do bem, resguardando o interesse e o patrimônio público.

Em que pesem os apontamentos feitos, deixamos a palavra final, com relação ao mérito da proposta, ao arbítrio do Soberano Plenário da Casa.

SALA DAS SESSÕES, 25 de novembro de 2008.
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